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A programação do evento contou com 8 plenárias sobre 
os mais variados temas como erradicação do trabalho es-
cravo, saúde, soberania alimentar e nutricional, ciência e 
tecnologia, transição energética, mudança do clima, pro-
teção aos defensores de direitos humanos, aos territórios, 
aos povos indígenas e populações tradicionais, e vários 
outros, com espaço para as transversalidades das juventu-
des, mulheres e Amazônias negras. Além disso, foram re-
alizadas 374 atividades auto-organizadas, das 405 inscri-
ções propostas por movimentos sociais, organizações da 
sociedade civil e instituições públicas e privadas.

TEMA: Os povos indígenas das Amazônias: um novo 

projeto inclusivo para a região



A Amazônia é a base de sustentabilidade do planeta. Sa-
be-se que povos indígenas preservam cerca de 80% das 
florestas no mundo, mesmo representando 5% da popu-
lação mundial. 

No evento Diálogos Amazônicos muitas falas sublinharam 
que os sistemas tradicionais praticados e transmitidos por 
gerações conservam a biodiversidade do mundo. Assim, 
sem os povos indígenas não há futuro para a Amazônia, 
de modo que proteger seus territórios é assegurar a base 
material e espiritual, do bem viver indígena e seus modos 
de vida. 

Diferentes vozes de povos indígenas reafirmaram durante 
os Diálogos Amazônicos a concepção ancestral de Patcha 
Mama, da terra como mãe dos povos, o grande chamo-
no, conceito Yanomami, que une seus povos.  Significa seu 
pertencimento à mãe terra, pois são filhos e filhas de uma 
mãe Terra que não pode, portanto, ser vendida. A mãe Ter-
ra deve ser defendida!

As intervenções mostraram que os impactos das mudan-
ças climáticas e projetos extrativistas predatórios afetam 
de forma mais imediata e intensa as mulheres, inclusive as 
mulheres indígenas, seus corpos e seus territórios. É pre-
ciso reconhecer que as mulheres são ao mesmo tempo as 
mais afetadas e protagonistas das principais experiências 
de resistência e defesa dos territórios. Portanto, o poder 
das mulheres indígenas não deve ser ignorado.



Sendo assim, os países Panamazônicos devem garantir o 
direito à vida, à saúde e à sustentabilidade de povos e co-
munidades tradicionais, povos da floresta e das águas e de 
seus territórios por meio de: 

1. Rejeição do Marco Temporal e consolidação de salva 
guardas jurídicas para que novas propostas dessa nature-
za não possam ser retomadas.

2. Políticas públicas de proteção e desintrusão dos terri-
tórios indígenas que garantam a retirada imediata dos in-
vasores: madeireiros, garimpeiros, grileiros de terras, entre 
outros.

3. Políticas efetivas de combate ao garimpo ilegal e à con-
taminação mercurial nos territórios indígenas, das águas, 
dos peixes.

4. Políticas públicas de saúde e educação escolar intercul-
tural e de qualidade, sem os quais, não será possível pensar 
estratégias de enfrentamento das mudanças climáticas.

5. Pautar políticas de Sociobioeconomia e Economia Indí-
gena que considerem os conhecimentos ancestrais e a so-
cibiodiversidade indígena.

6. Recuperação das terras indígenas degradas pelo pro-
cesso de invasão e afetadas pelos empreendimentos de 
extrativismo predatório.



7. Revisão de legislações que contemplem os indígenas 
que vivem em contextos urbanos, no que tange às políti-
cas educacionais, culturais e de saúde específicas.

8. Apoio institucional às mulheres em situação de violência 
devido às invasões dos territórios, com atenção especial às 
meninas e jovens indígenas, protegendo seus corpos da 
exploração sexual e violência física.

9. Políticas de valorização e fortalecimento das línguas in-
dígenas, com a cooficialização das línguas indígenas.

10. Criação de Universidades Indígenas, bem como incor-
poração de ciência e história indígena nos currículos uni-
versitários.

11. Políticas para juventude que respeitem e garantam a 
diversidade, como exemplo as particularidades das(os) jo-
vens indígenas para que tenham perspectivas de futuro.

12. Programas de Gestão dos Territórios Indígenas e Pro-
tocolos de Consulta como ferramenta de proteção de di-
reitos diante dos assédios de latifundiários e das empresas 
que negociam créditos de carbono.

13. Políticas públicas que contemplem as demandas dos 
povos indígenas, de acordo com cada realidade educa-
cional, ambiental e de saúde, visando fortalecer saberes 
ancestrais e identitários e garantindo o protagonismo in-
dígena na implantação e implementação da Educação Es-
colar Indígena.



14. Fortalecimento dos Movimentos Indígenas e dos me-
canismos de participação social em todas as instâncias;

No que se refere ao desenvolvimento sustentável integra-
do, à justiça ambiental, ao racismo ambiental e trabalho, 
foram elaboradas demandas como: 

15. Compromisso dos Governos da Pan-Amazônia com o 
desmatamento zero até 2030.

16. Proteção de 80% da Amazônia até 2025.

17. Demarcação de todos os territórios indígenas e titula-
ção dos territórios quilombolas reivindicados até 2025.

18. Pactuação de Programas e Ações Políticas concretas 
dos países da Pan-Amazônia para frear as mudanças climá-
ticas para que não cheguemos ao ponto de não retorno.

19. Que os governos dos países considerem a diversidade 
dos povos da Pan-Amazônia e passem a garantir participa-
ção efetiva na elaboração, monitoramento e avaliação das 
políticas e programas.

20. Ampliação das políticas de fiscalização e proteção dos 
territórios indígenas de invasores, grupos armados ilegais, 
do narcotráfico, tráfico de pessoas, criminalidade e homi-
cídio de lideranças indígenas.



Participantes do Diálogos Amazônicos ressaltaram que os 
países membros da OTCA precisam unir esforços para for-
mular estratégias em torno da emergência climática, para 
que não cheguemos a um “ponto de não retorno”. Além 
disso, é preciso considerar a diversidade dos povos ama-
zônicos, garantindo a promoção e proteção dos direitos 
indígenas.

Segundo os debates realizados, a construção de um proje-
to Pan-Amazônico no contexto dos impactos das mudan-
ças  climáticas deve considerar:

21. A efetivação a Convenção 169 da OIT sobre povos indí-
genas e tradicionais.

22. A Criação da Federação da Bacia Amazônica para inte-
grar a pauta em defesa da Amazônia e dos seus povos.
 
23. A Criação de Políticas Supranacionais entre os países 
da Pan-Amazônia para promover a proteção dos povos 
que estão em situação de isolamento voluntário. A pro-
teção deve romper as fronteiras nacionais. Os povos indí-
genas consideram sua territorialidade não limitadas pelas 
fronteiras dos países.

24. A criação da OTCA de Participação Social.

25. O financiamento de projetos de redução, monitora-
mento e prevenção ao desmatamento, zoneamento ecoló-
gico e econômico, ordenamento territorial e regularização 
fundiária, além de ações sustentáveis na Amazônia Legal.




